PARECER Nº     1067,  DE  2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE SAÚDE E HIGIENE E FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 777, de 2001.

De iniciativa do Nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em determina procedimentos de identificação de recém-nascidos e respectivas mães, nos hospitais que realizam partos no Estado.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 1 da X Consolidação do Regimento Interno, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 169ª a 173ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27 de novembro de 2001), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, a presente proposição recebeu manifestação favorável.

Tendo por fundamento a alínea d, inciso III do artigo 18, combinado com o artigo 68 do mencionado regimento, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Saúde e Higiene e Finanças e Orçamento.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 4º e  § 3º  do artigo 31 do Regime Interno, analisar a proposta quanto ao mérito, e bem assim quanto ao aspecto financeiro.

Em o fazendo, verificamos que a presente proposição tem o escopo de articular um sistema mais aprimorado e eficaz de proteção dos recém-nascidos. Segundo a própria proposição, este sistema abrangerá todo o período em que o recém-nascido permanecer na maternidade, se estendendo até o momento em que o mesmo deixar este estabelecimento na companhia de seus pais. 
Considerando o quão freqüente tem sido a troca de bebês nas maternidades públicas e privadas, o projeto está longe de constituir-se em cuidado exagerado. Antes pelo contrário, trata-se de providência salutar, tendente a reduzir dramaticamente os custos sociais produzidos pela tardia solução de cada problema individual.

De outra parte, o projeto atende plenamente o preceito contido no artigo 25 da Constituição Estadual, pois no seu artigo 4º estão previstas as receitas necessárias à cobertura dos dispêndios a serem produzidos pela sua conversão em lei.

No entanto, no intuito de aprimorar a presente propositura apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

 Determina procedimentos de identificação de recém-nascidos e respectivas mães nos hospitais do Estado de São Paulo

Artigo 1º - Todos os recém-nascidos e suas mães deverão utilizar, no período em que estiverem nas maternidades e hospitais, uma pulseira com o mesmo número ou código de barras idênticos, entre ambos, e alarme sonoro ou método que permita o controle seguro do fluxo de parturientes e recém-nascidos.

Parágrafo Único - Os recém-nascidos terão ainda identificação com o mesmo número ou código de barras clampeado por um clamp no cordão umbilical.

Artigo 2º - As saídas dos hospitais e maternidades deverão estar dotadas de identificadores sonoros ou de métodos que permitam o controle do fluxo de parturientes e recém-nascidos, com a devida identificação e segurança.

Artigo 3º - No ato do parto, os hospitais e maternidades se responsabilizarão pela coleta, armazenagem e conservação de amostras de sangue ou outro material orgânico da mãe  e do recém-nascido, pelo período de 5 ( cinco) anos, que possam servir para a realização de exames de mapeamento de DNA ( Ácido Desoxirribonucléico), exclusivamente nos casos em que haja suspeita de troca de recém-nascidos.

Parágrafo Único - O sangue ou os materiais orgânicos referidos no "caput" do artigo 3º constituirão o banco de DNA da maternidade ou hospital, cuja guarda e conservação será de sua responsabilidade.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 ( cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pelas razões acima expostas, manifestamo-nos favoravelmente  ao Projeto de lei nº 777, de 2001, na forma do  substitutivo ora apresentado.

É o parecer.

a) PETTERSON PRADO – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 26/06/2002

a) CALDINI CRESPO – Presidente
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